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RELATÓRIO

O EXMO.  DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI (RELATOR):

Trata-se de agravo, com pedido de reconsideração, em face de decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário interposto por Wilson Hélio de Albuquerque Pinheiro Júnior e outros.

No presente recurso, o recorrente entende que tal ato jurisdicional merece ser revertido, sob o argumento de que houve oposição de embargos de declaração, com pedido de efeitos infringentes, nos autos do ARE n.º 884/325/DF. Ao lume de tal raciocínio, defende que o presente recurso só poderia ser julgado após o efetivo trânsito em julgado da mencionada ação, ainda em curso na egrégia corte. Com espeque em tal argumentação, o recurso ora em foco possui pedido de sobrestamento do presente processo.

Aduz, ainda, que o STF reconheceu direito à indenização em seu an debeatur sendo necessária a quantificação, em sede de liquidação, do efetivo prejuízo econômico. 

É o relatório. 

VOTO

O EXMO.  DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI (RELATOR):
A decisão ora recorrida fundamentou-se no julgamento do Tema 826 da repercussão geral do STF, que adotou a seguinte tese: "É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em decorrência da fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, mediante perícia técnica em cada caso concreto" (ARE 884325 RG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Relator p/ Acórdão: EDSON FACHIN). 

Conforme registrado na decisão recorrida, o STF possui jurisprudência pacificada no sentido de que, para a aplicação de decisão proferida em RE com repercussão geral pelas cortes de origem, não é necessário o trânsito em julgado ou eventual modulação de efeitos (cf. Rcl 30996 TP/SP, Rel. Min. Celso de Mello; ARE 863704/MS, Rel. Min. Luiz Fux).

Tendo em vista tal parâmetro, a pendência de embargos de declaração opostos no ARE 884325 RG não tem o condão de efetuar o sobrestamento do presente feito, em que pese a argumentação desenvolvida pelo recorrente. É dizer, não há autorização normativa para que, no presente caso, não seja adotada a diretriz consagrada no julgamento da referida repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.

Tendo em vista tal orientação judicial, não há que se acatar o argumento, desenvolvido no agravo interno, de que só restaria necessária a liquidação do efetivo prejuízo econômico, como quer o agravante, que pondera, ainda, ter o STF reconhecido direito à indenização (an debeatur).

É que, no caso concreto, o acórdão prolatado pela 6ª Turma desse Tribunal foi expresso em afirmar que não houve comprovação dos prejuízos. Em face de tal premissa, afigura-se que ta precedente encontra-se em conformidade com a citada tese consagrada pelo STF (Tema 826 – ARE 884325/DF), sendo incabível que seja dado seguimento ao recurso extraordinário. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Desembargador Federal FRANCISCO DE ASSIS BETTI

Vice-Presidente
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